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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 012/2009
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Favorável à implementação do Ensino Fundamental de nove anos de duração na rede de escolas do município de REGENERAÇÃO, já autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 342/05.

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS
Em análise o processo CEE/PI nº. 908/08, em que o prefeito do município de REGENERAÇÃO, Francisco Edmilson Cavalcante, vem a este Conselho submeter nova proposta pedagógica e respectivo regimento interno, visando implantar o Ensino Fundamental de nove anos de duração. Estão nos autos o Regimento Escolar e a Proposta Pedagógica da rede, que incluem a grade curricular do Ensino Fundamental no novo formato e também a grade curricular para a modalidade de educação de jovens e adultos, a ser cumprida em quatro anos. Também integram os autos a relação de vinte e quatro escolas municipais de Regeneração. 
O Município teve suas escolas autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 342/05, entretanto, considerando que com base nos Processos CEE/PI nºs. 679/00 e 451/04, autorizou vinte e oito escolas do município de Regeneração, há que se explicar o que aconteceu com quatro escolas que não constam na relação atual.

II – RELATÓRIO
De pronto verificamos que a Proposta Pedagógica (PP) e o Regimento Interno (RI) apresentam linguagem descuidada e muitas vezes imprópria para os documentos da espécie. É urgente que o documento seja refeito, corrigindo, além dos graves erros de linguagem e de digitação, as falhas e impropriedades de conteúdos.  

Embora o objetivo de propor os novos documentos, fundantes da escola, seja a implementação do Ensino Fundamental com nove anos de duração, a referência ao novo formato se resume à nova grade curricular apresentada e a idade mínima de seis anos completos ou a completar até 30 de junho do ano da matrícula. É importante uma leitura cuidadosa, por parte dos docentes e principalmente pela equipe encarregada de elaboração dos documentos, dos Pareceres CEB/CNE ns. 06/2005, 18/2005, 5/2007 e 7/2007, da Resolução CEB/CNE nº 03/2005, bem como da Resolução CEE/PI nº 141/2007 e do Parecer CEE/PI nº 141/2007. Duas orientações são particularmente importantes: implantação gradativa do formato de nove anos e manutenção de registro separado para os alunos que ingressaram no formato de oito anos, garantindo essa oferta até a conclusão da última turma.

Embora proponha a oferta de cursos na modalidade  (EJA), não prevê o regimento as regras referentes à esses cursos, que tem regulamentação específica deste Conselho através da Resolução CEE/PI nº 139/05, sendo indispensável portanto alertar o município para seu cumprimento, em relação ao Ensino Fundamental ofertado para jovens e adultos:

a) idade mínima de quatorze anos para ingresso;

b) duração mínima de quatro anos e carga horária total de 3.200 horas; 

c) condições especiais de transferência; e

d) proposta curricular específica para esta modalidade. 

Recomendamos também ao município evitar referência ao ensino fundamental, na modalidade de educação de jovens e adultos, como sendo de “aceleração”, de vez que esse é um recurso, também previsto na legislação, aplicável principalmente para crianças com distorção idade-série, não devendo ser confundido com os cursos de EJA.

É indispensável que todas essas regulações sejam seguidas pela rede a partir da implantação dos cursos de EJA e estejam previstas no Regimento Interno, este em consonância com a Proposta Pedagógica. 
III – CONCLUSÃO E VOTO
 Diante do exposto, manifesto meu voto: 

a) Pela autorização para implantação do Ensino Fundamental com duração de nove anos na rede de escolas do Município de REGENERAÇÃO, obedecendo as recomendações deste parecer;

b) Pela determinação de que seja apresentado ao Conselho Estadual de Educação, dentro de noventa dias, um novo regimento interno e respectiva proposta pedagógica, corrigido na sua linguagem, dispondo sobre o Ensino Fundamental com duração de nove anos e  completado com as regulações exigidas para o ensino de EJA;

c) Pela recomendação à Secretaria Municipal de Educação que mantenha atualizados, junto ao cadastro do CEE,  os dados das escolas da rede, particularmente o NOME DO ESTABELECIMENTO, ENDEREÇO, CURSOS OFERECIDOS, RELAÇÃO DOS PROFESSORES DA REDE e, sempre que possível,  o NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 2009.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

            Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

            Presidente do CEE/PI
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